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TERMO	DE	REFERÊNCIA

Obra	de	Engenharia

	

	

1.	OBJETO	E	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
	

1.1.	 O	 presente	 Termo	 de	 Referência	 tem	 por	 objeto	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 no	 ramo	 da
construção	civil	para	execução	de	obra	pública,	incluindo	o	fornecimento	de	materiais	e	mão	de	obra,	destinada
à	construção	da	Unidade	Básica	de	Saúde	(UBS)	Gilson	Engelmann,	localizada	no	Bairro	Três	Rios	do	Norte,	no
município	 de	 Jaraguá	 do	 Sul/SC,	 nos	 termos	 do	 Anexo	 1653331	 –	 Projeto	 Básico	 e	 conforme	 condições	 e
exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
	
1.2.	O	serviço	objeto	desta	contratação	será	licitado	por	Lote	Único	(Preço	Global),	porque	a	execução	de	obra
pública	 para	 a	 construção	 da	 Unidade	 Básica	 de	 Saúde	 (UBS)	 Gilson	 Engelmann	 envolve	 um	 conjunto	 de
intervenções	 integradas	 e	 interdependentes	 que	 exigem	 unidade	 técnica	 e	 coordenação	 centralizada.	 O
agrupamento	em	lote	único	justifica-se	pela	necessidade	de	garantir	a	responsabilidade	integral	da	contratada
sobre	 todas	 as	 etapas	 construtivas,	 desde	 a	 infraestrutura	 até	 o	 acabamento	 e	 instalações,	 evitando	 o
fracionamento	 que	 poderia	 comprometer	 a	 compatibilização	 dos	 projetos,	 a	 integridade	 estrutural	 e	 o
cronograma	de	entrega	da	unidade.
	
1.3.	O	 serviço	objeto	desta	 contratação	é	 caracterizado	como	obra	de	engenharia,	pois,	 apesar	de	 seu	porte,
possui	complexidade	técnica	e	métodos	executivos	cujos	padrões	de	desempenho	e	qualidade	são	objetivamente
definidos	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado.
	
1.4.	O	serviço	a	ser	contratado	não	foi	parcelado	conforme	justificativa	constante	no	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
1.5.	Da	Contratação
	
1.5.1.	A	contratação	do	objeto	licitado	será	efetivada	mediante	formalização	de	contrato,	nos	termos	da	minuta
que	será	parte	integrante	do	Edital.
	

1.5.1.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	850	(oitocentos	e	cinquenta)	dias	contados	a	partir	do
primeiro	útil	após	a	assinatura	do	contrato,	na	forma	do	art.	105	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
1.5.1.2.	 O	 prazo	 para	 execução	 do	 serviço	 objeto	 do	 contrato	 será	 de	 730	 (setecentos	 e	 trinta)	 dias,
conforme	estabelecido	no	cronograma	físico-financeiro,	com	início	em,	no	mínimo,	5	(cinco)	dias	contados	a
partir	do	recebimento	da	Autorização	de	Fornecimento.

1.5.1.3.	Nos	 termos	 do	 art.	 111	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 os	 prazos	 de	 execução	 e	 de	 vigência	 contratual
poderão	ser	prorrogados,	de	 forma	automática,	quando	o	objeto	não	 for	concluído	no	prazo	 inicialmente
pactuado,	mantidas	as	demais	cláusulas	contratuais	e	assegurada	a	preservação	do	equilíbrio	econômico-
financeiro.
	

1.5.2.	Para	assinatura	do	contrato	a	Adjudicatária	deverá	estar	devidamente	cadastrada	no	Sistema	Eletrônico
de	Informações	-	SEI	e	comprovar	a	manutenção	das	condições	de	regularidade	demonstradas	para	habilitação.

UNIDADE	REQUISITANTE Gerência	Administrativa	da	Secretaria
Municipal	de	Saúde

RESPONSÁVEL	PELA	EMISSÃO Aline	Cristiane	Borba	Monteiro
Gabriela	Maciel	Lopes	de	Amorim
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1.5.2.1.	Se	a	Adjudicatária	não	 for	cadastrada	no	Sistema	Eletrônico	de	 Informações	 -	SEI,	ou	se	houver
pendências	no	cadastro,	 a	empresa	deverá	 requerer	o	 seu	cadastro	ou	a	 sua	 regularização	e	apresentar
comprovação	 à	 Gerência	 de	 Contratos	 no	 prazo	máximo	 de	 até	 2	 (dois)	 dias	 úteis	 contados	 a	 partir	 da
convocação	desta	Unidade.
	

1.5.2.1.1.	 Para	 o	 cadastro	 no	 SEI,	 o	 responsável	 da	 empresa	 deverá	 encaminhar	 a	 documentação
exigida	ao	e-mail:	cadastro.sei@jaraguadosul.sc.gov.br.

	
1.5.2.2.	O	cadastro	regular	deverá	ser	apresentado	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	corridos	contados
a	 partir	 da	 convocação	 citada	 no	 subitem	 1.5.2.1,	 podendo	 ser	 prorrogado	 mediante	 solicitação	 da
Adjudicatária,	devidamente		justificada.
	
1.5.2.3.	Na	hipótese	de	a	Adjudicatária	não	apresentar	o	cadastro	no	Sistema	Eletrônico	de	Informações	-
SEI	no	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	poderá	a	administração	restaurar	a	sessão	pública	e	convocar	os
licitantes	remanescentes,	segundo	a	ordem	classificatória,	para	negociação.
	

1.5.3.	 A	 Adjudicatária	 deverá	 assinar	 o	 contrato	 dentro	 do	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 contados	 da	 respectiva
convocação.
	

1.5.3.1.	 O	 prazo	 estipulado	 poderá	 ser	 prorrogado	 uma	 vez,	 por	 igual	 período,	 quando	 solicitado	 pela
adjudicatária	durante	o	seu	transcurso,	desde	que	ocorra	motivo	justificado	e	aceito	pela	Administração.
	
1.5.3.2.	 A	 recusa	 em	 formalizar	 o	 ajuste,	 no	 prazo	 estabelecido	 no	 subitem	 1.5.3,	 sem	 justificativa	 por
escrito	e	aceita	pela	autoridade	competente,	bem	como	a	não	manutenção	de	todas	as	condições	exigidas
na	habilitação,	sujeitará	a	licitante	vencedora	às	penalidades	cabíveis.
	

1.5.4.	O	contrato,	se	necessário,	será	reajustado	conforme	legislação,	desde	que	observado	o	interregno	mínimo
de	1	 (um)	 ano,	 com	data-base	 vinculada	 à	 data	 do	 orçamento	 estimado,	 emitido	 dia	 10/02/2026,	 tendo	 como
base	a	variação	do	Índice	Nacional	de	Custo	da	Construção	(INCC/FGV),	em	conformidade	com	o	artigo	25,	§7º,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
	
1.5.5.	 O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
Contratação	e	reajuste	de	preços.	
	

	

2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
	
2.1.	A	Fundamentação	da	Contratação	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	em	Tópico	específico
do	Estudo	Técnico	Preliminar,	fundamentando-se	a	necessidade	da	seguinte	forma:
	

2.1.1.	 Dever	 Constitucional	 e	 Social:	 A	 saúde	 é	 um	 direito	 fundamental	 e	 dever	 do	 Estado	 (Art.	 196	 da
CF/88),	sendo	a	Atenção	Básica	a	principal	porta	de	entrada	do	SUS.	O	Município	de	Jaraguá	do	Sul,	com
população	 superior	a	195	mil	habitantes,	necessita	expandir	 sua	 rede	de	28	Unidades	Básicas	de	Saúde
para	acompanhar	o	crescimento	populacional	e	garantir	o	acesso	universal	e	igualitário	aos	serviços.
	
2.1.2.	Necessidade	Local	Específica:	A	construção	da	UBS	Gilson	Engelmann	no	Bairro	Três	Rios	do	Norte
visa	 suprir	 a	 demanda	 crescente	 desta	 região,	 permitindo	 a	 oferta	 de	 serviços	 com	 maior	 qualidade,
estrutura	moderna	e	acessibilidade	universal.	A	nova	unidade	está	alinhada	ao	planejamento	estratégico
"Jaraguá	 2030-2050",	 que	 prevê	 o	 aumento	 da	 demanda	 por	 serviços	 públicos	 de	 saúde	 nas	 próximas
décadas.
	
2.1.3.	Justificativa	dos	Quantitativos:	Os	quantitativos	foram	estimados	com	base	nos	Projetos	Executivos
(Arquitetônico	e	Complementares)	e	nos	Memoriais	Descritivos,	utilizando-se	a	metodologia	BIM	para	os
projetos	complementares,	o	que	garante	elevado	grau	de	precisão.
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2.1.4.	 Metodologia	 de	 Custos:	 A	 estimativa	 de	 valores	 foi	 realizada	 através	 do	 programa	 ENGEGOV,
fundamentada	 nas	 tabelas	 de	 referência	 SINAPI	 (IBGE)	 e	 SICRO	 (DNIT),	 adotando-se	 composições	 de
custos	unitários	menores	ou	iguais	à	mediana	do	mercado,	assegurando	a	transparência	e	a	economicidade
da	contratação.
	

	

3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO
	
3.1.	A	contratação	objeto	do	presente	Termo	de	Referência	apresenta-se	como	a	solução	adequada	para	suprir	a
necessidade	de	expansão	da	rede	de	Atenção	Básica	de	saúde	em	Jaraguá	do	Sul,	decorrente	do	crescimento
populacional	 que	 já	 ultrapassa	 195	 mil	 habitantes.	 A	 ausência	 desta	 nova	 unidade	 comprometeria	 o	 acesso
universal	 e	 igualitário	 aos	 serviços	de	 saúde	no	Bairro	Três	Rios	do	Norte,	 sobrecarregando	a	 infraestrutura
existente	e	dificultando	o	alcance	das	metas	de	atendimento	para	o	período	de	2030	a	2050.

3.2.	A	solução	proposta	consiste	na	contratação	de	empresa	especializada	para	execução	de	obra	pública,	sob	o
regime	 de	 empreitada	 por	 preço	 global,	 mediante	 a	 modalidade	 Concorrência	 Eletrônica.	 Este	 modelo	 foi
escolhido	 por	 permitir	 o	 levantamento	 de	 quantitativos	 com	 elevado	 grau	 de	 precisão,	 reduzir	 incertezas
orçamentárias	e	garantir	a	responsabilidade	integral	de	uma	única	contratada	sobre	a	integridade	estrutural	e
funcional	da	edificação.

3.3.	No	que	se	refere	ao	ciclo	de	vida	do	objeto,	a	contratação	considera:

Planejamento	e	Qualidade:	A	utilização	da	metodologia	BIM	(Building	Information	Modeling)	nos	projetos
complementares	assegura	maior	precisão	executiva	e	redução	de	erros.
Execução	Sustentável:	A	adoção	do	sistema	convencional	combinado	com	drywall	para	divisórias	internas
busca	o	equilíbrio	entre	solidez	e	 inovação,	 reduzindo	drasticamente	a	geração	de	 resíduos	e	 facilitando
futuras	manutenções	ou	adaptações.
Uso	e	Manutenção:	O	projeto	contempla	alta	eficiência	no	consumo	de	água	e	energia,	além	de	espaços
técnicos	 específicos	 para	 condensadoras	 de	 ar-condicionado,	 visando	 prolongar	 a	 vida	 útil	 dos
equipamentos	e	facilitar	a	manutenção	preventiva	de	longo	prazo.

3.4.	A	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	menor	preço	global,	aliado	ao	rigoroso	detalhamento	dos	Projetos
Executivos	 e	 Memoriais	 Descritivos,	 assegura	 o	 equilíbrio	 entre	 economicidade	 e	 alto	 desempenho	 técnico,
promovendo	o	uso	eficiente	dos	recursos	públicos	estimados	em	mais	de	R$	9	milhões.

3.5.	 Para	 que	 a	 solução	 atenda	 plenamente	 ao	 problema	 identificado,	 a	 contratação	 deverá	 observar	 os
seguintes	requisitos	essenciais:

	

	

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	

4.1.	Da	vistoria
	

Garantir	a	execução	integral	da	obra	no	prazo	de	730	dias,	observando	rigorosamente	o	cronograma	físico-
financeiro	para	evitar	atrasos	na	entrega	do	serviço	à	comunidade;
Assegurar	 a	 conformidade	 técnica	 com	 as	 normas	 da	 ABNT	 (NBR	 9050)	 e	 da	 ANVISA	 (RDC	 50/2002),
garantindo	 acessibilidade	 universal	 e	 infraestrutura	 adequada	 para	 um	 Estabelecimento	 Assistencial	 de
Saúde;
Utilizar	 insumos	 e	 materiais	 de	 procedência	 legal,	 com	 preferência	 para	 tecnologias	 de	 origem	 local	 e
produtos	florestais	de	manejo	sustentável;
Manter	 equipe	 técnica	 qualificada,	 com	 profissionais	 devidamente	 registrados	 nos	 conselhos	 de	 classe
(CREA/CAU)	e	detentores	de	acervo	técnico	compatível	com	a	complexidade	da	obra;
Implementar	 medidas	 mitigadoras	 de	 impactos	 ambientais,	 como	 o	 controle	 de	 ruídos,	 a	 correta
segregação	de	resíduos	da	construção	civil	e	o	uso	eficiente	de	recursos	hídricos	no	canteiro	de	obras;
Garantir	 a	 transparência	 e	 integridade,	 através	 de	 um	 orçamento	 fundamentado	 nas	 tabelas	 SINAPI	 e
SICRO,	assegurando	preços	condizentes	com	a	mediana	de	mercado.

1)

2)

3)

4)

5)

6)
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4.1.1.	A	avaliação	prévia	do	local	de	execução	do	serviço	é	imprescindível	para	o	conhecimento	pleno	das
condições	 e	 peculiaridades	 do	 objeto	 a	 ser	 contratado,	 sendo	 assegurado	 ao	 interessado	 o	 direito	 de
realização	de	vistoria	prévia,	acompanhado	por	servidor	designado	para	esse	fim.
	

4.1.1.1.	 O	 prazo	 para	 a	 vistoria,	 mediante	 prévio	 agendamento,	 iniciar-se-á	 no	 primeiro	 dia	 útil
seguinte	ao	da	publicação	do	Edital,	estendendo-se	por	10	(dez)	dias	úteis,	no	horário	das	08:00	às
12:00	e	13:30	às	17:00,	no	seguinte	endereço:	Rua	Helmuth	Manske,	esquina	com	as	Ruas	Martinus
Selhorst	e	Otávio	Filla,	no	Bairro	Três	Rios	do	Norte	em	Jaraguá	do	Sul/SC.
	
4.1.1.2.	 A	 vistoria	 deverá	 ser	 previamente	 agendada	 junto	 à	Gerência	 Administrativa	 da	 Secretaria
Municipal	 de	 Saúde	 por	 meio	 do	 telefone	 (47)	 2106-8414	 ou	 por	 meio	 do	 e-mail:
id127395@jaraguadosul.sc.gov.br.
	

4.1.2.	A	vistoria	deverá	ser	realizada	pelo	representante	legal	da	empresa	ou	responsável	técnico,	devendo
este	 estar	 devidamente	 identificado,	 apresentando	 documento	 de	 identidade	 civil	 e	 documento	 expedido
pela	empresa	comprovando	sua	habilitação	para	a	realização	da	vistoria,	e	será	acompanhada	por	servidor
público	do	Município	de	Jaraguá	do	Sul.	A	declaração	comprobatória	da	vistoria	efetuada,	que	deverá	ter
sido	 preferencialmente	 elaborada	 com	 antecedência	 pelo	 interessado	 em	 conformidade	 com	 o	 modelo
constante	do	Anexo	XIII,	modelo	E	do	Decreto	Municipal	19.330/2025,	anexo	II	do	TR,	será	assinada	por
servidor	do	Município	e	deverá	ser	entregue	juntamente	com	a	habilitação.
	
4.1.3.	Caso	o	licitante	opte	por	não	realizar	a	vistoria	prévia	do	local,	deverá	apresentar	declaração	formal
assinada	pelo	responsável	técnico	deste	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da
contratação,	conforme	modelo	do	Anexo	XIII,	modelo	E	do	Decreto	Municipal	19.330/2025,	anexo	III	do	TR
e	deverá	ser	entregue	juntamente	com	a	habilitação.
	
4.1.4.	 A	 não	 realização	 da	 vistoria	 não	 poderá	 embasar	 posteriores	 alegações	 de	 desconhecimento	 das
instalações,	dúvidas	ou	esquecimentos	de	quaisquer	detalhes	dos	locais	da	prestação	do	serviço,	devendo	o
contratado	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.
	

4.2.	Subcontratação
	

4.2.1.	É	admitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto,	nas	seguintes	condições:
	

4.2.1.1.	A	subcontratação	fica	limitada	ao	fornecimento	de	bens	específicos	ou	à	execução	de	serviços
que	demandem	mão	de	obra	especializada,	desde	que	não	componham	o	núcleo	essencial	da	execução
definido	no	item	anterior.
	
	4.2.1.2.	É	vedada	a	subcontratação	da	parcela	principal	do	objeto,	que	constitui	o	núcleo	essencial	da
execução:	execução	de	estruturas	de	concreto,	piso	industrial	em	concreto	armado	polido	e	alvenaria
de	vedação	de	blocos	cerâmicos.	A	empresa	contratada	deverá	executar	 tais	 itens	obrigatoriamente
com	meios	próprios.
	
4.2.1.3.	A	subcontratação	depende	de	autorização	prévia	do	Contratante,	a	quem	incumbe	avaliar	se	o
subcontratado	cumpre	os	requisitos	de	qualificação	técnica	necessários	para	a	execução	do	objeto.
	

4.2.1.3.1.	O	Contratado	apresentará	à	Administração	documentação	que	comprove	a	capacidade
técnica	do	subcontratado,	que	será	avaliada	e	juntada	aos	autos	do	processo	correspondente.

	
4.2.2.	Em	qualquer	hipótese	de	subcontratação,	permanece	a	responsabilidade	integral	do	Contratado	pela
perfeita	 execução	 contratual,	 cabendo-lhe	 realizar	 a	 supervisão	 e	 coordenação	 das	 atividades	 do
subcontratado,	 bem	 como	 responder	 perante	 o	 Contratante	 pelo	 rigoroso	 cumprimento	 das	 obrigações
contratuais	correspondentes	ao	objeto	da	subcontratação.
	
4.2.3.	É	 vedada	 a	 subcontratação	de	pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 se	 aquela	 ou	 os	 dirigentes	 e	 empregados
desta	mantiverem	vínculo	de	natureza	 técnica,	comercial,	econômica,	 financeira,	 trabalhista	ou	civil	com
dirigente	do	órgão	ou	entidade	Contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	contratação
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ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	se	deles	forem	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em
linha	reta,	colateral,	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.
	

4.3.	Da	participação	de	consórcios:
	

4.3.1.	Não	será	permitida	a	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio,	em	razão	do	objeto	licitado
não	 apresentar	 complexidade	 técnica	 ou	 vulto	 que	 justifiquem	 a	 atuação	 conjunta	 de	 empresas
consorciadas.
	
4.3.2.	 A	 vedação	 fundamenta-se	 na	 análise	 de	 que	 os	 serviços	 e	 obras	 de	 engenharia	 destinados	 à
construção	da	UBS	Gilson	Engelmann	não	demandam	qualificações	técnicas	distintas	ou	complementares
que	não	possam	ser	plenamente	atendidas	de	forma	independente	por	empresas	atuantes	no	mercado.
	
4.3.3.	 Tal	 restrição	 busca	 assegurar	 a	 adequada	 execução	 do	 objeto	 e	 preservar	 a	 isonomia	 entre	 os
licitantes,	 contribuindo	 para	 um	 ambiente	 de	 disputa	 equitativo	 e	 competitivo,	 em	 conformidade	 com	 o
exercício	da	discricionariedade	da	Administração	Pública	prevista	no	art.	15,	caput,	da	Lei	nº	14.133/2021.

	
4.4.	Garantia	Contratual

	

4.4.1.	 Exigir-se-á	 da	 adjudicatária,	 previamente	 à	 assinatura	 do	 contrato,	 a	 prestação	 de	 garantia	 no
percentual	de	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	global	contratado,	podendo	optar	por	uma	das	modalidades
previstas	no	art.	96	da	Lei	nº	14.133/2021.

	
4.4.1.1.	 A	 opção	 pela	modalidade	 de	 garantia	 será	 feita	 quando	 da	 convocação	 pela	 Administração
Municipal.

	
4.4.1.2.	CASO	SEJA	FEITA	OPÇÃO	PELA	MODALIDADE	CAUÇÃO	EM	DINHEIRO,	A	MESMA	DEVERÁ
SER	RECOLHIDA	OBRIGATORIAMENTE	NA	CAIXA	ECONÔMICA	FEDERAL	(BANCO	104)	ATRAVÉS
DA	CONTA	Nº	71096-9	(OPERAÇÃO	006)	–	AGÊNCIA	0093-0.
	
4.4.1.3.	Caso	seja	feita	opção	pela	modalidade	de	seguro	garantia,	a	adjudicatária	terá	o	prazo	de	1
(um)	mês,	da	data	da	homologação	da	licitação	e	antes	da	assinatura	do	contrato,	para	apresentar	a
garantia	ao	Contratante.
	
4.4.1.4.	Caso	seja	feita	opção	pela	modalidade	de	fiança	bancária,	esta	deverá	ser	emitida	por	banco
ou	instituição	financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil.
	
4.4.1.5.	Caso	a	opção	seja	por	utilizar	títulos	da	dívida	pública,	estes	deverão	ser	emitidos	sob	a	forma
escritural,	 mediante	 registro	 em	 sistema	 centralizado	 de	 liquidação	 e	 de	 custódia	 autorizado	 pelo
Banco	Central	do	Brasil	–	BCB	-,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo
Ministério	da	Economia.
	

4.4.1.5.1.	A	garantia	prevista	acima	deverá	ser	efetuada	em	banco	público	controlado	pela	União.
	
4.4.1.5.2.	 A	 fim	 de	 comprovar	 o	 valor	 econômico	 do	 título,	 o	 Contratado	 deverá	 apresentar	 a
correspondente	 memória	 de	 cálculo,	 bem	 como	 a	 previsão	 legal	 da	 Secretaria	 do	 Tesouro
Nacional	–	STN	–	ou	equivalente.
	
4.4.1.5.3.	Na	hipótese	de	vencimento	do	título,	a	garantia	deverá	ser	substituída,	facultando-se	ao
Contratado	 a	 escolha	 de	 uma	 nova	 modalidade	 dentre	 as	 previstas	 no	 art.	 96	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.
	

4.4.1.6.	 Caso	 a	 opção	 seja	 por	 utilizar	 o	 título	 de	 capitalização,	 este	 deverá	 ser
comercializado	 pelas	 sociedades	 de	 capitalização	 regularmente	 autorizadas	 a	 operar	 pela
Superintendência	de	Seguros	Privados	–	Susep.
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4.4.1.6.1.	 O	 título	 poderá	 ser	 na	 modalidade	 instrumento	 de	 garantia,	 disciplinada	 pela
Resolução	nº	384	do	Conselho	Nacional	 de	Seguros	Privados	 –	CNSP	 –,	 de	9	de	 junho	de
2020,	ou	pela	que	vier	a	lhe	substituir.
	
4.4.1.6.2.	Em	caso	de	quebra	do	contrato	principal,	o	título	deve	possibilitar	ao	cessionário	o
resgate,	 a	 qualquer	 tempo,	 do	 valor	 total	 garantido	 em	 contrato	 enquanto	 durar	 sua
vigência.
	
4.4.1.6.3.	O	título	deverá	conter	cláusula	que	assegure	o	pagamento	à	administração	pública
em	caso	de	inadimplência	do	Contratado.
	
4.4.1.6.4.	Na	ficha	de	cadastro	deverá	constar	em	destaque	a	mensagem:	“Este	título	será
utilizado	exclusivamente	para	assegurar	o	cumprimento	de	obrigação	assumida,	em	contrato
principal,	pelo	titular	perante	terceiro”.
	

4.4.2.	O	instrumento	de	garantia	deverá	ter	prazo	de	vigência,	no	mínimo,	igual	ao	do	contrato	principal	a
que	se	refere,	devendo	acompanhar	as	modificações	relativas	à	vigência	deste.
	

4.4.2.1.	Nas	contratações	de	obras	e	serviços	de	engenharia,	o	prazo	de	vigência	tratado	acima	deverá
ser,	no	mínimo,	180	(cento	e	oitenta)	dias	superior	ao	do	instrumento	a	que	se	refere.
	
4.4.2.2.	O	prazo	de	vigência	da	apólice	do	seguro-garantia	acompanhará	as	modificações	referentes	à
vigência	 do	 contrato	 principal	 mediante	 a	 emissão	 do	 respectivo	 endosso	 ou	 de	 nova	 apólice	 pela
seguradora.
	
4.4.2.2.1.	O	seguro-garantia	continuará	em	vigor	mesmo	se	o	contratado	não	tiver	pago	o	prêmio	nas
datas	convencionadas.
	

4.4.3.	A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:	
a)	prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais
obrigações	nele	previstas;	
b)	multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pelo	Contratante	ao	Contratado;	e		
c)	obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas
pelo	Contratado,	quando	couber.
	
4.4.3.1.	A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados
no	subitem	acima,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.	
	

4.4.4.	Nos	casos	de	contratos	que	impliquem	a	entrega	de	bens	pela	Administração,	dos	quais	o	Contratado
ficará	depositário,	o	valor	desses	bens	deverá	ser	acrescido	ao	valor	da	garantia.
	
4.4.5.	Na	hipótese	de	suspensão	do	contrato	por	ordem	ou	inadimplemento	da	Administração,	o	Contratado
ficará	desobrigado	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício	da
execução	ou	o	adimplemento	pela	Administração.
	
4.4.6.	 Deverão	 ser	 destacados	 e	 especificados	 no	 instrumento	 de	 garantia	 os	 valores	 e	 vigências	 das
cláusulas	referentes	a	riscos,	no	caso	em	que	o	contrato	contemplar	matriz	de	riscos.
	
4.4.7.	 A	 garantia	 oferecida	 poderá	 ser	 substituída	 por	 outra	 de	 modalidade	 diferente	 em	 virtude	 de
mudança	de	seguradora	ou	instituição	bancária,	acréscimo	ou	redução	do	valor	previsto	no	contrato,	bem
como	no	caso	prorrogação;
	

4.4.7.1.	 A	 substituição	 deverá	 ser	 autorizada	 pelo	 Contratante	 e	 conterá	 os	 dados	 necessários	 da
garantia	a	ser	substituída;
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4.4.7.2.	No	caso	da	substituição	da	garantia	contratual	prestada	na	modalidade	caução,	o	processo	de
devolução	deverá	ser	aberto	a	pedido	do	Contratado.
	

4.4.8.	 Nos	 casos	 de	 aditamento	 do	 contrato	 com	 alteração	 de	 valor	 e/ou	 prorrogação	 de	 vigência,	 o
Contratado	 entregará	 ao	 Contratante	 a	 comprovação	 do	 recolhimento	 da	 garantia,	 de	 acordo	 com	 a
modalidade	escolhida,	antes	da	assinatura	do	aditamento	e/ou	do	início	da	prorrogação.
	

4.4.8.1.	 No	 aditamento	 do	 valor	 contratual,	 a	 garantia	 apresentada	 pelo	 Contratado	 deverá
contemplar	o	valor	original	acrescido	dos	reforços.
	
4.4.8.2.	Nos	casos	de	prorrogação	de	vigência	em	que	também	haja	aditamento	no	valor	contratual,
deve-se	 considerar,	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 recolhimento	 da	 garantia,	 o	 prazo	 anterior	 à
assinatura	do	aditamento.
	

4.4.9.	 Nos	 contratos	 de	 execução	 continuada	 ou	 de	 fornecimento	 contínuo	 de	 bens	 e	 serviços,	 será
permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde	que
mantidas	 as	 mesmas	 condições	 e	 coberturas	 da	 apólice	 vigente	 e	 desde	 que	 nenhum	 período	 fique
descoberto,	ressalvado	o	disposto	no	subitem	4.4.5.
	
4.4.10.	Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	o
Contratado	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	02	(dois)	dias	úteis,	contados	da
data	em	que	for	notificada.
	
4.4.11.	A	garantia	prestada	pelo	Contratado	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou
após	sua	extinção	por	culpa	exclusiva	do	Contratante.
	

4.4.11.1.	A	devolução	da	caução	em	dinheiro	será	realizada	mediante	depósito	em	conta	bancária,	com
correção	monetária,	até	o	mês	da	disponibilização,	pelos	índices	oficiais	adotados	para	atualização	dos
débitos	com	a	Fazenda	Pública	Municipal.
	
4.4.11.2.	 É	 responsabilidade	 exclusiva	 do	 contratado	 solicitar	 a	 restituição	 da	 caução	 em	 dinheiro,
respeitado	o	prazo	prescricional	de	5	(cinco)	anos.
	

	
5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
	
5.1.	Regime	de	execução:	Empreitada	por	preço	global.
	

5.1.1.	A	adoção	deste	regime	justifica-se	por	tratar-se	de	uma	obra	em	que	é	possível	o	 levantamento	de
quantitativos	 com	 elevado	 grau	 de	 precisão,	 permitindo	medições	 por	 etapas	 concluídas	 do	 cronograma
físico-financeiro.	Este	modelo	oferece	maior	previsibilidade	do	valor	final,	reduz	a	necessidade	de	aditivos	e
incentiva	a	conclusão	no	menor	prazo	possível.

	
5.2.	As	especificações,	condições,	prazos	e	locais	para	execução:
	

5.2.1.	Local	de	Execução:	A	obra	será	realizada	na	Rua	Helmuth	Manske,	esquina	com	as	Ruas	Martinus
Selhorst	e	Otávio	Filla,	no	Bairro	Três	Rios	do	Norte,	em	Jaraguá	do	Sul/SC.
	
5.2.2.	Prazo	de	Execução:	O	prazo	para	a	execução	integral	dos	serviços	será	de	730	(setecentos	e	trinta)
dias,	conforme	estabelecido	no	cronograma	físico-financeiro.
	
5.2.3.	 Condições	 de	 Início:	 O	 início	 da	 execução	 dos	 serviços	 ocorrerá	 em,	 no	 mínimo,	 5	 (cinco)	 dias,
contados	a	partir	da	expedição	da	Autorização	de	Fornecimento	(AF).
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5.2.4.	 Especificações	 Técnicas:	 Os	 serviços	 deverão	 ser	 executados	 em	 estrita	 conformidade	 com	 os
Projetos	Executivos	(Arquitetônico	e	Complementares),	Memorial	Descritivo	e	Planilha	Orçamentária,	que
integram	o	processo.
	
5.2.5.	Normas	Aplicáveis:	A	execução	deve	observar	rigorosamente	as	normas	técnicas	da	ABNT	(incluindo
a	NBR	9050/2020	para	acessibilidade),	as	 resoluções	da	ANVISA	 (especialmente	a	RDC	nº	50/2002	para
estabelecimentos	assistenciais	de	saúde)	e	as	Normas	Regulamentadoras	(NR)	do	Ministério	do	Trabalho.
	
5.2.6.	Responsabilidade	Técnica:	A	Contratada	deverá	manter	no	local	da	obra	equipe	técnica	qualificada	e
preposto	 devidamente	 aceito	 pela	 Administração,	 com	poderes	 para	 representá-la	 e	 assegurar	 a	 correta
adequação	dos	materiais	e	equipamentos	especificados.

	
5.3.	Das	medições:	
	

5.3.1.	As	medições	serão	realizadas	mensalmente,	baseadas	nas	etapas	efetivamente	concluídas	conforme	o
cronograma	físico-financeiro.
	
5.3.2.	 Cada	 medição	 deve	 representar	 fielmente	 os	 serviços	 realizados,	 respeitando	 rigorosamente	 os
quantitativos	e	o	projeto	aprovado;
	
5.3.3.	 Juntamente	 com	 a	 medição,	 a	 Contratada	 deverá	 apresentar,	 quando	 aplicável,	 a	 documentação
comprobatória	da	origem	legal	dos	produtos	florestais	(madeiras	e	subprodutos)	utilizados	naquela	etapa.
	

5.4.	Da	Fiscalização:	
	

5.4.1.	 A	 fiscalização	 técnica	 será	 exercida	 pela	 Secretaria	Municipal	 de	 Saúde,	 através	 do	 servidor	 José
Maurício	Kostetzer,	que	terá	poderes	para	rejeitar	serviços	em	desacordo	com	as	normas	da	ABNT	e	a	RDC
nº	50/2002	da	ANVISA.
	
5.4.2.	A	 fiscalização	poderá	exigir	a	realização	de	ensaios	 tecnológicos	e	 testes	de	conformidade	sempre
que	julgar	necessário	para	garantir	a	segurança	estrutural	da	UBS.

	

	

6.	GESTÃO	DO	CONTRATO	
	
6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas
da	Lei	nº	14.133/2021	e	do	Decreto	Municipal	19.330/2025	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua
inexecução	total	ou	parcial.
	
6.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	 automaticamente	 pelo	 tempo	 correspondente,	 anotadas	 tais	 circunstâncias	 mediante	 simples
apostila.
	
6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	Contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
	
6.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
	
6.5.	 Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	 da	 empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que
conterá	 informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	 fiscalização,	das	estratégias	para
execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	do	Contratado,	quando	houver,	do	método	de	aferição
dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
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6.6.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelo(s)
respectivo(s)	substituto(s),	na	forma	do	Decreto	Municipal	19.330/2025	e	do	artigo	117	da		Lei	nº	14.133/2021.
	
6.7.	Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:
	

6.7.1.	A	 fiscalização	 técnica	 será	 exercida	pelo	 servidor	 José	Maurício	Kostetzer	 (ID	126117),	 designado
pela	 Secretaria	 Municipal	 de	 Saúde,	 que	 deverá	 atestar	 formalmente	 cada	 etapa	 da	 obra	 para	 fins	 de
medição	e	pagamento.

6.7.2.	As	medições	serão	realizadas	em	datas	mensais	estabelecidas,	devendo	a	fiscalização	verificar	a	fiel
execução	dos	 serviços	 em	conformidade	 com	o	 cronograma	 físico-financeiro,	 os	 projetos	 executivos	 e	 os
memoriais	descritivos.

6.7.3.	 A	 fiscalização	 exigirá,	 juntamente	 com	 cada	 medição,	 a	 apresentação	 de	 documentação
comprobatória	 da	 origem	 legal	 de	 produtos	 e	 subprodutos	 florestais	 empregados	 na	 etapa	 executada,
quando	aplicável.

6.7.4.	Caberá	à	fiscalização	verificar	o	cumprimento	rigoroso	das	normas	da	ABNT	(especialmente	a	NBR
9050/2020	para	acessibilidade)	e	da	ANVISA	(RDC	nº	50/2002)	para	as	instalações	e	acabamentos	da	UBS.

6.7.5.	 O	 fiscal	 deverá	 registrar	 formalmente	 qualquer	 imperfeição,	 falha	 ou	 irregularidade	 constatada,
notificando	a	Contratada	para	que	realize	o	reparo	ou	correção	imediata	às	suas	expensas.

6.7.6.	A	fiscalização	acompanhará	a	presença	constante	no	canteiro	de	obras	do	preposto	da	Contratada	e
dos	 profissionais	 do	 quadro	 permanente	 indicados	 para	 a	 qualificação	 técnica,	 assegurando	 que	 as
atividades	sejam	desempenhadas	por	equipe	habilitada.
	

	

7.	CRITÉRIOS	DE	RECEBIMENTO/MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
	
7.1.	Recebimento	do	Objeto:
	
7.1.1.	O	serviço	será	recebido	provisoriamente,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias,	pelo	fiscal	do	contrato,	mediante
emissão	de	termo	detalhado.
	

7.1.1.1.	O	prazo	da	disposição	acima	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	do	Contratado	com	a
comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga,	respeitando	rigorosamente	o
cronograma	físico-financeiro.
	

7.1.2.	 	 	 	 Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 do	 período	 de	 faturamento,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 irá
verificar	 o	 cumprimento	 das	 exigências	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 nos	 projetos	 executivos
(arquitetônicos	 e	 complementares)	 e	 na	 proposta,	 o	 que	 poderá	 resultar	 no	 redimensionamento	 de	 valores	 a
serem	pagos	ao	Contratado,	registrando	no	termo	detalhado	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.
	
7.1.3.	 	 	 	Será	considerado	como	ocorrido	o	recebimento	provisório	com	a	entrega	do	termo	detalhado	ou,	em
havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último.
	
7.1.4.	 O	 serviço	 poderá	 ser	 rejeitado,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 nos	 memoriais	 descritivos	 ou	 nas	 normas	 aplicáveis,	 devendo	 ser
reparado/corrigido	 no	 prazo	 fixado	 pela	 fiscalização,	 compatível	 com	 a	 natureza	 e	 complexidade	 da
inconformidade,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
	
7.1.5.	A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
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7.1.6.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	30	(trinta)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	provisório,
por	servidor	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente,	após	a	verificação	do	exato	cumprimento	das
exigências	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 consequente	 aceitação	 mediante	 termo	 detalhado,
obedecendo	os	seguintes	procedimentos:
	

7.1.6.1.				Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso
haja	irregularidades	que	impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicar	as	cláusulas	contratuais
pertinentes,	solicitando	ao	Contratado,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
	
7.1.6.2.		 	 	Emitir	termo	detalhado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base
nos	relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
	
7.1.6.3.				Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado
pela	fiscalização;
	
7.1.6.4.	 O	 prazo	 para	 o	 recebimento	 definitivo	 poderá	 ser	 excepcionalmente	 prorrogado,	 de	 forma
justificada,	 quando	 houver	 necessidade	 de	 diligências	 para	 a	 aferição	 do	 atendimento	 das	 exigências
contratuais.
	

7.1.7.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133/2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	for	pertinente	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
	
7.1.8.	O	prazo	para	a	solução,	pelo	Contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia
à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
	
7.1.9.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
da	obra	nem	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

	

7.2.	Liquidação
	
7.2.1.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente	na	unidade	responsável	pela	 liquidação,
correrá	 o	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 para	 fins	 de	 liquidação,	 podendo	 ser	 excepcionalmente	 prorrogado,
justificadamente,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento
das	exigências	contratuais.
	
7.2.2.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:	
	

7.2.2.1.	o	prazo	de	validade;
	
7.2.2.2.	a	data	da	emissão;	
	
7.2.2.3.	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;	
	
7.2.2.4.	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;	
	
7.2.2.5.	o	valor	a	pagar;	e	
	
7.2.2.6.	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis;
	

7.2.2.6.1.	O	Contratado	deverá	emitir	a	Nota	Fiscal/Fatura	conforme	legislação	vigente,	observando:
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a)	 A	 retenção	 do	 imposto	 de	 renda	 deverá	 ser	 destacada	 no	 corpo	 do	 documento	 fiscal	 ou
equivalente	considerando	os	percentuais	estabelecidos	no	ANEXO	I	da	IN	RFB	Nº	1234	de	2012
de	acordo	com	o	Decreto	Municipal	19.330/2025	e	Portaria	SMFA	nº	11/2023	c/c	§5º,	artigo	2º	da
IN	RFB	Nº	1234.
	
b)	 As	 empresas	 optantes	 pelo	 Simples	Nacional	 ou	 que	 se	 enquadrem	 em	 alguma	 hipótese	 de
isenção	 ou	 não	 incidência	 DEVERÃO	 informar	 essa	 condição	 expressamente	 nos	 documentos
fiscais,	de	acordo	com	o	Decreto	Municipal	19.330/2025	c/c	artigo	4º	da	IN	RFB	Nº	1234.
	

7.2.3.	Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o	 Contratado	 providencie	 as	 medidas
saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	Contratante.
	
7.2.4.	A	Administração	deverá	 realizar	 consulta	 ao	Sistema	Eletrônico	de	 Informações	 -	SEI	 e/ou	SICAF	e/ou
CAGEF	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.
	
7.2.4.1.	A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	poderá	ser	acompanhado	de	documentação	para
comprovação	da	regularidade	fiscal,	social	e	trabalhista,	caso	esteja	irregular.	
	
7.2.4.2.	 Constatando-se	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 Contratado,	 será	 providenciada	 sua	 notificação,	 por
escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante.
	
7.2.4.3.	Persistindo	a	irregularidade,	o	Contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	Contratado	a	ampla	defesa.	
	
7.2.4.4.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	 rescisão	 do	 contrato,	 caso	 o	 Contratado	 não	 regularize	 sua	 situação	 junto	 ao	 Sistema	 Eletrônico	 de
Informações	-	SEI	e/ou	SICAF	e/ou	CAGEF.
	
7.3.	Prazo	de	pagamento	
	
7.3.1.	O	pagamento	será	efetuado	em	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	pela
Gerência	Administrativa	da	Secretaria	Municipal	de	Saúde.
	
7.3.2.	 Os	 documentos	 fiscais	 deverão,	 obrigatoriamente,	 discriminar	 a	 prestação	 do	 serviço	 realizada	 e	 o
período	da	execução.	
	
7.4.	Forma	de	pagamento
	
7.4.1.	O	pagamento	será	processado	com	a	emissão	de	ordem	de	pagamento	física	ou	eletrônica,	ou	ainda	por
transferência	 eletrônica	 via	 sistema	 de	 internet	 banking,	 com	 assinaturas	 legais	 físicas	 ou	 eletrônicas	 dos
titulares	das	contas	bancárias.
	

	

8.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
	
8.1.	Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
	
8.1.1.	 O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 licitação,	 na	 modalidade
CONCORRÊNCIA,	 sob	 a	 forma	 ELETRÔNICA,	 com	 adoção	 do	 critério	 de	 julgamento	 pelo	 MENOR	 PREÇO
GLOBAL.
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8.2.	Exigências	de	habilitação
	
Para	 fins	de	habilitação,	 o	 licitante	deverá	 encaminhar	 os	documentos	 relacionados	 abaixo,	 os	quais	deverão
	comprovar	sua	regularidade	na	data	da	abertura	do	certame,	nos	termos	do	Decreto	Municipal	19.330/2025,
salvo	na	ocorrência	do	previsto	no	§	1º	do	art.	43	da	LC	nº	123/06.
	

8.2.1.	Habilitação	jurídica
	

8.2.1.1.	Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha
validade	para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
	
8.2.1.2.	Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta
Comercial	da	respectiva	sede;	
	
8.2.1.3.	 Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor
Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;	
	
8.2.1.4.	Sociedade	empresária,	 sociedade	 limitada	unipessoal	 –	SLU	ou	sociedade	 identificada	como
empresa	 individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou
contrato	social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
	
8.2.1.5.	 Sociedade	 empresária	 estrangeira:	 portaria	 de	 autorização	 de	 funcionamento	 no	 Brasil,
publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e	arquivada	na	 Junta	Comercial	da	unidade	 federativa	onde	se
localizar	 a	 filial,	 agência,	 sucursal	 ou	 estabelecimento,	 a	 qual	 será	 considerada	 como	 sua	 sede,
conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de	março	de	2020;
	
8.2.1.6.	Sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local
de	sua	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
	
8.2.1.7.	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo
da	filial,	sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil
das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;
	
8.2.1.8.	 Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o
aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas
da	respectiva	sede,	além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971;
	
8.2.1.9.	Agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,
nos	termos	do	art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021;
	
8.2.1.10.	 Produtor	 Rural:	 matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a
qualificação	como	produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13
de	novembro	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165);
	
8.2.1.11.	Ato	de	autorização	para	o	exercício	da	atividade	de	Engenharia	ou	Arquitetura	(Construção
Civil),	 expedido	 pelo	 Conselho	 Regional	 de	 Engenharia	 e	 Agronomia	 (CREA)	 ou	 Conselho	 de
Arquitetura	e	Urbanismo	(CAU)	nos	termos	da	Lei	nº	5.194/1966	ou	Lei	nº	12.378/2010.

	
8.2.1.11.1.	 Na	 hipótese	 de	 a	 empresa	 vencedora	 possuir	 registro	 em	 Conselho	 Profissional	 de
outro	Estado,	deverá	apresentar,	obrigatoriamente	no	ato	da	assinatura	do	contrato,	o	visto	do
seu	registro	no	Conselho	Regional	de	Santa	Catarina	(CREA-SC	ou	CAU-SC).
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Observação:		Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da
consolidação	respectiva.

	
8.2.2.	Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
	

8.2.2.1.	 Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoa	 Jurídica	 (CNPJ),	 ou	 no	 Cadastro	 de
Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;	
	
8.2.2.2.	Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao
domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,	 pertinente	 ao	 seu	 ramo	 de	 atividade	 e	 compatível	 com	 o	 objeto
contratual;	
	
8.2.2.3.	 Prova	 de	 regularidade	 para	 com	 as	 Fazendas	 federal,	 estadual/distrital	 e	 Municipal	 do
domicílio	ou	sede	do	licitante,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
	
8.2.2.4.	 Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 Fundo	 de	Garantia	 por	 Tempo	 de
Serviço	(FGTS),	demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por
lei;
	
8.2.2.5.	 Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante
apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da
Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	no	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
	
8.2.2.6.	 Declaração	 expressa	 de	 que	 o	 licitante	 não	 emprega	 trabalhador	 menor	 nas	 situações
previstas	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	da	República.
	
Observação:	 Os	 documentos	 referidos	 acima	 poderão	 ser	 substituídos	 ou	 supridos,	 no	 todo	 ou	 em
parte,	por	outros	meios	hábeis	a	comprovar	a	regularidade	do	licitante,	inclusive	por	meio	eletrônico.

	
8.2.3.	Qualificação	Econômico-Financeira
	

8.2.3.1.	Certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante.
	

8.2.3.1.1.	Na	hipótese	em	que	a	certidão	for	positiva,	caso	a	empresa	se	encontre	em	recuperação
judicial	 ou	 extrajudicial,	 deve	o	 licitante	 apresentar	 comprovante	da	homologação/deferimento,
pelo	juízo	competente,	do	plano	de	recuperação	em	vigor.
	
8.2.3.2.	 Balanço	 Patrimonial	 e	 Demonstração	 Contábil	 do	 Resultado	 dos	 2	 (dois)	 últimos
exercícios	 sociais	 já	 exigíveis	 e	 apresentados	 na	 forma	 da	 lei,	 que	 demonstrem	 a	 situação
financeira	do	licitante,	vedada	a	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios,	devendo
ser	observados	os	subitens	abaixo	para	o	devido	enquadramento.
	

a.1.Serão	considerados,	“na	forma	da	lei”,	o	Balanço	Patrimonial	e	a	Demonstração	Contábil
do	Resultado	dos	dois	últimos	exercícios	sociais,	assim	apresentados:	

a)	publicados	em	Diário	Oficial;	ou
b)	publicados	em	Jornal;	ou
c)	 devidamente	 registrados/autenticados	 na	 Junta	 Comercial	 da	 sede	 ou	 domicílio	 do
licitante	ou	registrado	no	órgão	de	registro	equivalente;	ou	
d)	na	forma	de	escrituração	contábil	digital	(ECD)	nos	termos	da	Instrução	Normativa
da	 RFB,	 preferencialmente	 com	 o	 termo	 de	 autenticação	 eletrônica	 gerado	 pelo
sistema.
	

a.2.	As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	ou	no	exercício	anterior,	e	que
ainda	 estejam	 dentro	 do	 prazo	 legal	 para	 a	 elaboração	 do	 balanço	 patrimonial	 deverão
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apresentar	o	balanço	de	abertura	devidamente	registrado/autenticado	na	Junta	Comercial	da
sede	ou	domicílio	do	licitante	ou	registrado/autenticado	no	órgão	de	registro	equivalente.
	
a.3.	O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações
contábeis	limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída
há	menos	de	2	(dois)	anos.
	
a.4.	 Os	 Balanços	 Patrimoniais	 (inclusive	 o	 Balanço	 de	 Abertura)	 e	 as	 Demonstrações
Contábeis	 deverão	 estar	 assinadas	 por	 Contador	 ou	 por	 outro	 profissional	 equivalente,
devidamente	registrados	no	Conselho	Regional	de	Contabilidade.
	
a.5.	Os	documentos	referidos	acima	deverão	ser	exigidos	com	base	no	 limite	definido	pela
Receita	Federal	do	Brasil	para	transmissão	da	Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	SPED.
	

8.2.3.3.	Cálculo	dos	Índices	de	Liquidez	Geral	(LG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um),
comprovados	 mediante	 a	 apresentação	 de	 balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de
exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios	sociais	e	obtidos	pela
aplicação	das	seguintes	fórmulas:
	

I	-	Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo)	/	(Passivo	Circulante
+	Passivo	Não	Circulante);	
	
II	-	Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)	/	(Passivo	Circulante).
	
8.2.3.3.1.	 Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em
qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins
de	habilitação	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	(dez	por	cento)	do	valor	da	proposta.	

	

8.2.3.3.2.	Reserva-se	ao	pregoeiro	o	direito	de	efetuar	os	cálculos	dos	índices,	caso	estes	não
sejam	apresentados.
	

8.2.4.	Qualificação	Técnica
	

8.2.4.1.	 Comprovação	 de	 aptidão	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 similares	 com	 lote	 arrematado,	 por
meio	da	apresentação	de	certidões	ou	atestados	emitidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou
privado,	expedidas	pelo	CREA	ou	CAU,	em	nome	da	empresa	licitante.

	

8.2.4.1.1.	Para	fins	da	comprovação	de	que	trata	este	subitem,	os	atestados	ou	certidões	deverão
dizer	respeito	a	contratos	executados	com	as	seguintes	características	mínimas:
	

8.2.4.1.1.1.	 Apresentação	 de	 Certidão	 de	 Acervo	 Operacional	 (CAO)	 que	 demonstre	 a
execução	 anterior	 de,	 no	 mínimo,	 50%	 das	 parcelas	 de	 maior	 relevância	 técnica	 e	 valor
significativo,	conforme	extraído	da	Curva	ABC	da	obra.
As	 parcelas,	 seus	 respectivos	 quantitativos	 mínimos	 e	 o	 percentual	 representativo	 em
relação	ao	valor	total	estimado	da	contratação	seguem	discriminados	no	quadro	abaixo:

	

PARCELAS	DE	MAIOR	RELEVÂNCIA QUANTIDADE	MÍNIMA
(m²)

PERCENTUAL	DO	VALOR	ESTIMADO
(%)

a)	Execução	de	estruturas	de	concreto 879,72 6,86%
b)	Piso	industrial	em	concreto	armado
polido 923,09 4,57%

c)	Alvenaria	de	vedação	de	blocos
cerâmicos 674,02 5,15%
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8.2.4.1.2.	Será	admitida,	para	 fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo,	a	apresentação	e	o
somatório	de	diferentes	atestados	ou	certidões.
	

8.2.4.1.2.1.	 Dentre	 os	 atestados	 ou	 certidões	 apresentadas	 ao	 menos	 1(um)	 deverá
comprovar	o	quantitativo	mínimo	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	total	das	parcelas	de
maior	 relevância	 exigidas	 no	 subitem	 8.2.4.1.1.1.	 Para	 cada	 item:	 estruturas	 de	 concreto
(219,93	m²),	piso	industrial	(230,77	m²)	e	alvenaria	(168,50	m²).

	
8.2.4.1.3.	Os	atestados	ou	certidões	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da
matriz	ou	da	filial	do	fornecedor.
	
8.2.4.1.4.	Os	atestados	ou	certidões	deverão	estar	emitidos	em	papel	timbrado	do(s)	Órgão(s)	ou
da(s)	Empresa(s)	que	o	expediram,	ou	deverão	conter	carimbo	do	CNPJ	do(s)	mesmo(s)	ou	outra
informação	que	permita	a	devida	identificação	do	emitente.
	
8.2.4.1.5.	Não	serão	aceitos	atestados	ou	certidões	de	capacidade	técnica	emitidos	pelo	próprio
licitante.
	

8.2.4.2.	 Registro	 ou	 inscrição	 da	 empresa	 na	 entidade	 profissional:	 Comprovação	 de	 registro	 ou
inscrição	da	empresa	licitante	junto	ao	Conselho	Regional	de	Engenharia	e	Agronomia	(CREA)	ou	ao
Conselho	de	Arquitetura	e	Urbanismo	(CAU),	em	situação	de	plena	regularidade.
	
8.2.4.3.	Prova	do	atendimento	de	requisitos	previstos	em	lei	especial:	O	objeto	desta	contratação,	por
tratar-se	de	uma	Unidade	Básica	de	Saúde,	deve	atender	rigorosamente	aos	requisitos	das	seguintes
normas	especiais:
	

Resolução-RDC	nº	50	da	ANVISA,	de	21	de	 fevereiro	de	2002:	Estabelece	o	 regulamento	 técnico	para	o
planejamento,	programação,	elaboração	e	avaliação	de	projetos	físicos	de	estabelecimentos	assistenciais	de
saúde,	abrangendo	infraestrutura,	dimensionamentos	e	acabamentos.
ABNT	 NBR	 9050/2020:	 Define	 os	 parâmetros	 técnicos	 de	 acessibilidade	 universal	 às	 edificações,
assegurando	a	inclusão	e	segurança	de	usuários	com	limitações	físicas.
Lei	nº	5.194/1966	ou	Lei	nº	12.378/2010:	Regulam	o	exercício	das	profissões	de	Engenharia	e	Arquitetura,
sendo	exigível	a	respectiva	Anotação	de	Responsabilidade	Técnica	(ART)	ou	Registro	de	Responsabilidade
Técnica	(RRT)	para	todas	as	etapas	da	obra.

	
8.2.5.	Declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para
reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.
	

8.2.5.1.	Para	efeito	de	validação	da	declaração	será	realizada	consulta	junto	ao	Ministério	do	Trabalho
e	 Emprego	 (https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab)	 e	 no	 caso	 de	 a	 certidão	 apresentar
percentual	inferior	do	previsto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213/91,	a	empresa	será	inabilitada.
	
8.2.6.	 Não	 será	 exigida	 a	 apresentação	 de	 declarações	 que	 já	 tenham	 sido	 prestadas	 via
sistema.
	

8.3.	Dos	critérios	de	aceitabilidade	da	proposta	ajustada
	
8.3.1.	 Após	 a	 convocação	 pelo	 Agente	 de	 Contratação,	 o	 arrematante	 deverá	 apresentar	 Proposta	 Ajustada,
conforme	modelo	constante	no	Anexo	I.
	
8.3.2.	A	proposta	de	preços	ajustada	deverá	conter:
	

8.3.2.1.	Razão	social,	n.º	do	CNPJ,	endereço,	telefone	e	endereço	eletrônico	do	licitante;
	
8.3.2.2.	Modalidade	Concorrência	e	número	da	licitação;
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8.3.2.3.	Especificação	sucinta	do	objeto	licitado;
	
8.3.2.4.	Valor	global	do	lote,	discriminando	o	valor	conforme	as	etapas	do	cronograma	físico-financeiro;
	

8.3.2.4.1.	O	 valor	 de	 cada	 etapa	 e	 os	 custos	 unitários	 devem	 ser	 apresentados	 em	moeda	 corrente
nacional	e	em	algarismo	com	no	máximo	02	(duas)	casas	decimais.
	
8.3.2.4.2.	 O	 valor	 global	 deve	 ser	 apresentado	 em	 moeda	 corrente	 nacional,	 em	 algarismo	 e	 por
extenso,	com	no	máximo	02	(duas)	casas	decimais.
	

8.3.2.4.2.1.	 Quando	 a	 divisão	 do	 valor	 global	 resultar	 em	 dízimas,	 os	 valores	 deverão	 ser
adequados	 ao	 limite	 de	 duas	 casas	 decimais,	 de	 modo	 que	 o	 valor	 global	 final	 seja	 igual	 ou
inferior	ao	valor	arrematado.
	

8.3.2.5.	Declaração	de	validade	da	proposta	de	60	(sessenta)	dias,	contados	da	assinatura.
	
8.3.2.6.	Planilha	Orçamentária	Detalhada,	reelaborada	com	a	indicação	dos	quantitativos,	custos	unitários
e	BDI	readequados	ao	valor	final	da	proposta	arrematada.
	
8.3.2.7.	Declaração	formal	de	que	a	proposta	apresentada	contempla	a	totalidade	dos	custos	necessários	ao
cumprimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 previstos	 na	 legislação,	 convenções	 coletivas	 e	 termos	 de
ajustamento	de	conduta	vigentes,	sob	pena	de	desclassificação.
	
8.3.2.8.	Cronograma	Físico-Financeiro	de	execução,	compatibilizado	com	o	prazo	total	de	730	(setecentos	e
trinta)	dias	estabelecido	para	a	obra.
	

	

9.	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
	
9.1.	O	descumprimento	total	ou	parcial	das	obrigações	assumidas	caracterizará	a	inadimplência	do	Contratado,
sujeitando-o	às	penalidades	previstas	no	Decreto	Municipal	19.330/2025	e	na	Lei	nº	14.133/2021,	sem	prejuízo
de	eventual	responsabilidade	civil	e	criminal.
	
9.2.	Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	 infrações	administrativas	previstas	na	Lei	14.133/2021	as	seguintes
sanções:

	
Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

	
9.3.	Os	 percentuais	 de	 incidência	 das	multas	 não	 poderá	 ser	 inferior	 a	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 nem
superior	 a	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 contrato	 licitado	 ou	 celebrado	 com	 contratação	 direta	 e	 será
aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	14.133/2021.

Advertência;
multa;
impedimento	de	licitar	e	contratar;
declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

I.
II.
III.
IV.

a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
as	peculiaridades	do	caso	concreto;
as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.

I.
II.
III.
IV.
V.
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9.4.	Além	das	infrações	gerais	previstas	na	legislação,	serão	consideradas	hipóteses	específicas	de	aplicação	de
sanções	no	âmbito	deste	contrato:
	

9.4.1.	 Atraso	 injustificado	 no	 início	 da	 obra:	 A	 não	mobilização	 do	 canteiro	 de	 obras	 e	 o	 não	 início	 dos
serviços	 em	 até	 5	 (cinco)	 dias	 contados	 da	 expedição	 da	 Autorização	 de	 Fornecimento	 sujeitará	 a
Contratada	à	multa	de	mora	conforme	estabelecido	no	Decreto	Municipal.
	
9.4.2.	Atraso	no	Cronograma	Físico-Financeiro:	O	descumprimento	das	etapas	e	metas	mensais	previstas
no	cronograma,	 sem	 justificativa	aceita	pela	 fiscalização,	poderá	ensejar	a	aplicação	de	multa	moratória
sobre	o	valor	da	parcela	em	atraso.
	
9.4.3.	 Execução	 em	 desacordo	 com	 as	 normas	 técnicas:	 A	 reincidência	 na	 execução	 de	 serviços	 que
desrespeitem	a	RDC	nº	50/2002	da	ANVISA,	a	NBR	9050/2020	ou	os	projetos	executivos,	após	notificação
da	fiscalização,	caracterizará	execução	inadequada	do	objeto.
	
9.4.4.	Irregularidades	Ambientais	e	Sociais:	A	falta	de	comprovação	da	origem	legal	de	produtos	florestais
ou	o	manejo	inadequado	de	resíduos	da	construção	civil	sujeitará	a	Contratada	às	sanções	administrativas
previstas	no	Edital	e	na	legislação	ambiental	vigente.
	
9.4.5.	Descumprimento	de	obrigações	trabalhistas:	A	constatação	de	inadimplência	em	relação	aos	direitos
trabalhistas	ou	previdenciários	da	equipe	alocada	na	obra	poderá	resultar	na	suspensão	de	pagamentos	e
na	 aplicação	 de	 sanções,	 visando	 a	 proteção	 da	 Administração	 Pública	 contra	 a	 responsabilidade
subsidiária.
	

9.5.	A	aplicação	de	qualquer	sanção	será	precedida	de	processo	administrativo	que	garanta	o	contraditório	e	a
ampla	 defesa,	 sendo	 as	 faltas	 registradas	 formalmente	 pela	 fiscalização	 e	 encaminhadas	 à	 autoridade
competente	para	deliberação.
	
9.6.	A	 indisponibilidade	de	materiais,	 insumos	ou	mão	de	obra	não	será	aceita	como	hipótese	de	 força	maior
para	afastar	a	aplicação	de	sanções,	salvo	se	devidamente	comprovada	e	aceita	pela	Administração	como	evento
imprevisível	e	inevitável.
	

	

10.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
	
10.1.	O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$	9.099.203,74	(nove	milhões,	noventa	e	nove	mil	duzentos	e
três	reais	e	setenta	e	quatro	centavos),	conforme	valores	apostos	abaixo:	
	

	
	

11.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
	
11.1.	As	despesas	decorrentes	do	presente	procedimento	serão	acobertadas	pela	(s)	seguinte	(s)	dotação	(ções)
orçamentária(s):

Item Descrição Unidade Qtd. Valor	Total

1
Contratação	de	empresa	especializada	no	ramo	da
construção	civil	para	execução	da	obra	da	Unidade
Básica	de	Saúde	(UBS)	Gilson	Engelmann,	com
fornecimento	de	material	e	mão	de	obra.

Serviço 1 R$	9.099.203,74

Função
Programática Projeto/Atividade Natureza	da	Despesa Dotação Fonte	de	Recurso

15.006.10.122.755

1.652	-	CONSTRUÇÃO
DA	UNIDADE	BÁSICA 4.4.90.00.00.00.00.00	-

APLICAÇÕES	DIRETAS 81

1.659.0000.0621	-	COAPES-
SOCIEDADE	DE	ENSINO
SUPERIOR	ESTÁCIO	DE	SÁ	
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11.2.	 A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
	

	

12.	 	 UNIDADE	 RESPONSÁVEL	 PELO	 ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:	 Secretaria	 Municipal	 de
Saúde,	por	meio	de	sua	Gerência	Administrativa,	que	designará	formalmente	servidor	para	atuar	como	fiscal	do
contrato,	nos	termos	do	art.	117	da	Lei	nº	14.133/2021	e	do	Decreto	Municipal	nº	19.330/2025.
	

	

13.		DOS	ANEXOS
	
13.1.	Integram	este	Termo	de	Referência,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:
	

13.1.2.	ANEXO	I	–	Análise	de	Risco	(1653337).

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gabriela	Maciel	Lopes	de	Amorim,	Agente	Administrativo,
em	14/07/2026,	às	16:21,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Aline	Cristiane	Borba	Monteiro,	Supervisora,	em
14/07/2026,	às	16:22,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site
https://sei.jaraguadosul.sc.gov.br//controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando	o	código	verificador	1780238	e	o	código	CRC	8849C1D9.

Referência:	Processo	nº	1205130000.000007/2026-12 SEI	nº	1780238

Rua	Walter	Marquardt,	1111	-	Bairro	Barra	do	Rio	Molha	|	Jaraguá	do	Sul	-	SC	|	CEP	89259-565	|	Telefone:

DE	SAÚDE	-	TRÊS
RIOS	DO	NORTE

1.500.1002.0002	-	RECEITAS
IMPOSTOS	E	TRANSF.	DE
IMPOSTOS	-	SAÚDE

Termo de Referência - Contratação de Serviços 1780238         SEI 1205130000.000007/2026-12 / pg. 18


	Termo de Referência - Contratação de Serviços 1780238

		2026-07-14T16:26:48-0300


		2026-07-14T16:37:39-0300


		2026-07-14T16:41:58-0300
	Brasil
	ROGERIO LUIZ DA SILVA
	Assinador Serpro




